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APRESENTAÇÃO


			2ª edição


			A Segurança Pública no Brasil não consegue sair do seu quadro de calamidade resistente a governos, políticas e projetos. Mesmo com iniciativas como o Programa Delegacia Legal, objeto deste livro, que informatizou e modernizou a Polícia Civil, a situação continua difícil. Vivemos há décadas taxas elevadas de homicídios, aumento do tráfico de drogas e de armas, expansão das milícias, alianças e disputas entre traficantes e milicianos (Policiais que praticam crimes) para domínio de territórios, sistema penitenciário caótico e baixo grau de confiança da população nas organizações policiais. É uma falência sistêmica da Segurança Pública no Brasil.


			O economista Edmar Bacha, na apresentação do livro É possível gestão da segurança pública e redução da violência, publicado em 2008, fez uma comparação interessante ao afirmar que “A violência é um daqueles problemas que parecem impossíveis de resolver. A hiperinflação brasileira também era assim [...].”


			A inflação, por décadas, derrubou inúmeros ministros, destruiu reputações, acabou com mitos, contrariou saberes econômicos até que com rigor acadêmico, definição de estratégia e vontade política foi possível a implantação do Plano Real, em 1994.


			E a segurança pública? Será que um dia terá um Plano Real? 


			Acredito que sim, mas a vida nos surpreende. Como diz José Miguel Wiznik na sua música Mais simples: “A vida leva e traz/ Faz e refaz”. A vida me trouxe a alegria da 2ª edição deste livro, que é um registro de uma esperança de melhoria da Segurança Pública, porém me trouxe a triste notícia da operação da Polícia Civil na Favela do Jacarezinho, na cidade do Rio de Janeiro, no dia 6 de maio, com resultado de 28 mortos, dentre eles, 1 policial civil. Pelo olhar dos especialistas, essa foi a operação mais letal ocorrida na história do estado do Rio de Janeiro e na história da Polícia Civil


			Após me dedicar por 18 anos à implantação do projeto de informatização e modernização da Polícia Civil, com o Programa Delegacia Legal, cujo objetivo era melhorar a infraestrutura da polícia para atender melhor a população, fica difícil entender o que aconteceu. 


			Qualquer organização policial em um Estado Democrático de Direito tem como função a defesa do cidadão. A sociedade delega aos Policiais até o uso da força para defendê-la contra tudo que possa prejudicar o exercício da cidadania, a liberdade e a segurança dos seus cidadãos. Sem esses elementos, nenhuma sociedade atinge a prosperidade. Essa é a ideia de polícia construída na sociedade democrática — a delegação de poder até para usar a força, se necessário, para proteger cada cidadão nos seus direitos, na sua liberdade e na sua segurança. Todas as ações da polícia, portanto, são decorrentes dessa razão de ser — a proteção do cidadão. 


			Será que essa operação do Jacarezinho foi coerente com a razão de ser da Polícia Civil? E isso é muito grave, pois afeta a ideia de polícia que construímos ao longo de anos — ter a certeza de que sempre que precisarmos, a polícia estará presente para nos proteger.


			Entendo, sob o ponto de vista da gestão, que houve na operação do Jacarezinho um descompasso entre a meta estabelecida e a meta atingida, gerando uma série de explicações desencontradas sobre a operação. O objetivo operacional era o cumprimento de 21 mandados de prisão relacionados ao tráfico de drogas. Três mandados foram cumpridos, houve três mortos que eram alvo dos mandados e outras três pessoas foram presas em flagrante. Um descompasso total nos objetivos informados pelos responsáveis. Por conta dessa operação, até o Governador teve de vir a público para justificar o planejamento técnico, as mortes ocorridas e até explicar a operação. Como na música Vapor barato, de Caetano Veloso: “Alguma coisa está fora da ordem/ Fora da ordem mundial”. 


			A tristeza dessa notícia no Jacarezinho me leva de volta à década de 90, quando a Segurança Pública chegou a uma situação tão crítica que passou a ser o tema decisivo nas eleições para governador em 1998, que motivou a criação do Programa Delegacia Legal pelo Governador eleito.


			Com o Programa Delegacia Legal, a Polícia Civil passou a operar com a interligação das delegacias em rede; com o banco de dados único para as informações criminais; com os sistemas para registro de ocorrência e gerenciamento, e principalmente com os sistemas para as atividades de inteligência policial. Com tais recursos, esse acontecimento do Jacarezinho não poderia ter acontecido como aconteceu. Tudo isso que foi implantado na Polícia Civil foi para melhorar o padrão de eficiência e eficácia das atividades policiais. 


			Por que as nossas organizações policiais, mesmo com mais tecnologia e com mais recursos financeiros, mantêm resultados decepcionantes e distantes do esperado pela sociedade? 


			Essa operação demonstrou na prática como é difícil para uma organização policial adaptar-se a normas, regras e relacionamentos existentes em uma sociedade tecnológica, democrática, complexa e desigual. Resistir a esse fluxo de mudanças leva à ineficiência e à degradação dos valores que justificariam a razão de ser da organização policial — agir para proteger o cidadão. Se não for a proteção do cidadão, qual seria a razão de ser de uma organização policial? Será que os agentes de segurança não percebem esses problemas? 


			Neste livro, apresento o Programa Delegacia Legal como o esforço de energia e de investimento para tirar a Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro do padrão operacional do início de 1900, quando surgiu a fotografia, a máquina de escrever e a papiloscopia nas atividades policiais. Esse padrão operacional resistiu a 100 anos e, nesse período, teve a inovação do uso do automóvel e telefone nos serviços Policiais.


			Assim, na 2ª edição mantenho a mesma estrutura dos capítulos da 1ª edição, mas foram realizados acréscimos e atualizações. Acrescentei novos artigos, pesquisas e estudos acadêmicos que fazem referência ao Programa Delegacia Legal. Fiz algumas atualizações de dados e trouxe alguns esclarecimentos para melhor entendimento das questões apresentadas.


			Cabe uma nota especial para o prefácio do Prof. Domício Proença Jr. e para o posfácio do Prof. Luiz Eduardo Soares, dois dos maiores estudiosos da Segurança Pública no Brasil, que acompanharam por anos o meu trabalho de implantação do Programa Delegacia Legal.


			Assim, convido a todos, cidadãos, administradores, sociólogos, antropólogos, economistas, engenheiros, arquitetos, gestores públicos, políticos, estudiosos da Segurança Pública e Policiais para se sentirem estimulados, ao lerem esta obra, a desenvolverem propostas, estudos e inovações que tornem possível a melhoria da Segurança Pública no Brasil. É urgente essa mudança, ela define o grau civilizatório de nossa sociedade.  


			Cesar José de Campos


			





APRESENTAÇÃO


			1ª edição


			Ao longo dos últimos 15 anos, como Administrador, fui gestor da implantação do Programa Delegacia Legal no Estado do Rio de Janeiro, tema tratado neste livro. Esse programa foi o maior projeto de modernização de uma organização policial no Brasil, que envolveu mais de R$ 600 milhões em investimento na construção e reforma de 163 delegacias policiais, informatização e redefinição dos processos de trabalho, treinamento, logística e desenvolvimento de sistemas para a Polícia Civil do estado do Rio de Janeiro, além da construção de 14 cadeias públicas e 11 postos de polícia técnico-científica.


			A ideia de publicar um livro sobre essa experiência não foi um objetivo pré-estabelecido, mas a partir da grande dificuldade com que me deparei para encontrar textos, documentos e livros sobre projetos mal ou bem-sucedidos na área de Segurança Pública no Brasil. Era um deserto de experiências e de ideias. Percebi a grande necessidade de registrar minha experiência para que futuros gestores públicos e autoridades governamentais tivessem algum ponto de referência para ousarem inovações e mudanças tão necessárias para a área de Segurança Pública. 


			A dissertação de mestrado que defendi na Coppe/UFRJ, base deste livro, cujo tema foi o “Programa Delegacia Legal e seus impactos no sistema de segurança pública no Estado do Rio de Janeiro: uma Contribuição da Engenharia de Produção na Segurança Pública”, foi o ponto de partida para a produção de conhecimento sobre esse programa, assim como o incentivo dado a todos os meus colaboradores para que produzissem conhecimento sobre suas atividades no programa.


			A segurança pública, como sistema, apresenta tão elevado grau de complexidade que em várias situações cria constrangimentos em estudiosos, pesquisadores e gestores pelas respostas do sistema às ações desenvolvidas pelas organizações policiais, ou pela falta de explicação razoável a determinados fenômenos que ocorrem no controle da criminalidade. Por conta dessa complexidade, a tendência é o isolamento das organizações policiais no trato das questões de segurança e, por outro lado, o distanciamento da sociedade dessas questões, apesar de todos sempre terem opiniões formadas.


			Ao longo da implantação do programa, vivenciei experiências que rompiam com várias ideias preconcebidas: não ser Policial e estar à frente de um projeto de modernização na área de Segurança Pública; a ideia de que na cultura brasileira é impossível a continuidade administrativa; a baixa eficiência do trabalho policial decorrente das péssimas condições de trabalho; os problemas de Segurança Pública só poderiam ser resolvidos por Policiais; a ideia de que a atividade policial não poderia ser controlada por conta do alto grau de discricionariedade; a ideia de que a inteligência policial, pelas suas características, seria uma atividade exercida apenas por Policiais etc.


			Tais ideias foram desconstruídas ao longo desses anos de implantação do Programa Delegacia Legal, uma vez que fui o coordenador-geral do Programa sem ser policial, e tendo vivenciado uma continuidade administrativa na sua implantação por quase 15 anos ao longo da gestão de seis governadores. Desenvolvi a implantação do Programa com a experiência adquirida nos cargos de gestão que exerci em empresas públicas e privadas. O conhecimento e as ferramentas de gestão permitiram que eu gerenciasse uma equipe multidisciplinar de mais de 1.000 profissionais entre policiais civis, delegados, engenheiros, arquitetos, analistas de sistemas, programadores, psicólogas, assistentes sociais, economistas, administradores e estagiários, todos comprometidos com o trabalho de elevar o patamar de qualidade operacional da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro — a PCERJ. Ao concluir a implantação do programa, posso afirmar com toda a certeza que é possível melhorar a qualidade do trabalho policial de investigação criminal e compreendê-lo como um serviço público essencial e prioritário para a sociedade. O Programa Delegacia Legal, ao contrário do que muitos falaram e cobraram, não teve incluída em seus objetivos a gestão do trabalho policial em si. Ele estava voltado para a mudança das condições operacionais da Polícia Civil do Estado Rio de Janeiro, modernizando a sua infraestrutura. Assim, convido o leitor a ter uma nova experiência — a de ler uma obra que envolve Segurança Pública sob um outro ângulo —, da mesma forma como centenas de profissionais das mais diversas áreas participaram da experiência de concepção e implantação desse programa. 


			Escrever este livro é mais uma contribuição a todos que se propõem a estudar, pesquisar e atuar na área da Segurança Pública na busca por melhorias e mudanças nas organizações policiais brasileiras, pois, ao focarmos na melhoria dessas organizações, estaremos contribuindo para o fortalecimento da democracia e reduzindo os espaços da impunidade e da barbárie em nossa sociedade.


			Cesar José de Campos


			





PREFÁCIO


			2ª edição


			É uma alegria poder partilhar algumas palavras com quem se permite a curiosidade ou o interesse de começar a ler este prefácio e, a partir dele, vir a ler este livro.


			Para isso, é preciso, é inescapável, começar reconhecendo o problema, o que pode ser expresso num suspiro: “Segurança Pública...!”


			Esse suspirar implica, de imediato, duas perguntas:


			Sabe aquela sensação, quase certeza, de que a Segurança Pública no Brasil não tem jeito mesmo? 


			Sabe aquele sentimento difuso de que nunca deu certo, e, portanto, nunca vai dar certo mesmo, produzindo um terrível desamparo? 


			Eu os conheço, há momentos em que os compartilho. 


			Mas, supero-os por fruto do ofício por saber de coisas que não ganham as manchetes nem são dadas a conhecer suficientemente. Mais: que contradizem a inércia desse desamparo, por mais que o cotidiano a afirme. 


			Houve coisas que deram certo em Segurança Pública, sim, no Brasil. Sinais — vá lá, esperança — de que possa dar certo de novo. Temos histórias nossas em Segurança Pública que podemos tomar como alento. Este livro relata-as e as destaca, e convido a que venha a saber delas, e a refletir para além delas.


			São histórias que vale à pena saber, são histórias necessárias. Podem servir de inspiração, podem ter saberes ou saberes-fazer de rumos e modos que deram certo e podem dar certo. Histórias que mostram, contam, dão testemunho de que pode ter jeito porque pôde ter jeito.


			Esta obra fala sobre a Delegacia Legal no Rio de Janeiro e seu fazer ao longo de mais de uma década. 


			Quem conta essa história é Cesar Campos, que esteve no coração dessa iniciativa durante todo seu trajeto e que tem a vivência, e ainda uma voz, capaz de partilhar essa saga com densidade, detalhe, dedicação. 


			Este registro é um contraveneno oportuno e bem-vindo, renovado em sua 2ª edição, para a sensação e a quase-certeza de desamparo.


			Do que trata a obra no geral e o significado mais articulado que ela contém encontram-se ditos e bem-ditos pelo autor na Apresentação e pelo Prof. Marcos Cavalcanti, colega da Coppe/UFRJ, no Prefácio da 1ª edição.


			Busco aqui, dessa forma brevíssima e direta, dizer que vale a pena saber sobre essa história e que este é um livro que pode ter um lugar importante na construção do nosso entendimento dos rumos aos quais podemos dar um encaminhamento melhor, quem sabe até satisfatório, para a Segurança Pública entre nós.


			Recomendo, assim, a leitura desta obra. Não porque nele se diz que seja fácil resolver os problemas da Segurança Pública. Não porque nele se diz que seja simples resolver os problemas da Segurança Pública. Não porque nele se tenha uma panaceia capaz de resolver os problemas da Segurança Pública. 


			Mas, porque ele conta, demonstra, explica, como foi, como é e como é possível ser.


			Mesmo no Brasil. 


			Prof. Domício Proença Júnior 


			DSc. (Coppe/UFRJ). 


			Ordem do Mérito da Defesa (República Federativa do Brasil). 


			Membro no International Institute for Strategic Studies (Londres). 


			Professor da área de Gestão e Inovação do Programa de Engenharia de Produção da Coppe/UFRJ e do Programa de Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento do IE/UFRJ. 


			Coordenador do Grupo para Estudos Estratégicos; pesquisador do CNPq.


			





PREFÁCIO


			1ª edição


			Teoria e prática na gestão pública


			Se trago as mãos distantes do meu peito
é que há distância entre intenção e gesto. 


			(Fado Tropical, de Chico Buarque)


			Prática é quando tudo funciona, mas a gente não sabe o porquê.


			Teoria é quando nada funciona, mas a gente sabe o porquê.


			Neste recinto conjugam-se teoria e prática: nada funciona e ninguém sabe o porquê.


			(cartaz colado numa repartição pública em São Paulo)


			Quando coordenei pela Coppe/UFRJ o Programa Delegacia Legal, aprendi com Luiz Eduardo Soares a relação entre dados/informação — diagnóstico — política pública. No Brasil, não conseguimos elaborar e praticar políticas públicas eficientes, eficazes e efetivas, porque não temos diagnósticos precisos. E não temos diagnósticos precisos, porque nos faltam dados e informações qualificadas. Com dados/informações errados ou incompletos, fazemos diagnósticos capengas e acabamos produzindo políticas públicas que não saem do papel ou que são incapazes de dar conta da realidade. 


			Exemplo disso é nossa estratégia para a Educação. Quando fui diretor de tecnologia da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj), em 2003, fui procurado por um diretor do Sindicato Estadual dos Professores do Rio de Janeiro (Sepe) para apoiar a reinvindicação de realização de um concurso público para imediata contratação de mais 10.000 professores para o estado do Rio de Janeiro. Não sei como ele coletou dados e informações que o levaram a fazer esse diagnóstico, mas ele foi peremptório: faltavam 10.000 professores no estado. O senso comum e algumas informações que eu tinha pareciam indicar que a reinvindicação era justa. A Lili, que vem uma vez por semana trabalhar na minha casa, tem uma filha que voltava para casa toda semana por falta de professor em sua escola. Diante desse quadro e desse diagnóstico, só parecia haver uma política pública possível: realizar um concurso e contratar 10.000 professores.


			Resolvi investigar. 


			O resultado foi eloquente: o estado do Rio de Janeiro tinha uma relação de 10,3 alunos por professor, quando a França (país que tem uma educação pública de reconhecida qualidade), tinha uma relação de 13,5 alunos por professor. Esses dados e essa informação, surpreenderam-me, e resolvi pesquisar mais. Descobri que mais de 20% dos professores fluminenses estavam fora da sala de aula, cedidos a diferentes gabinetes (de deputados, vereadores, ocupados com a burocracia escolar). Pareceu-me claro que contratar mais 10.000 docentes não iria resolver o problema. Até porque, ao fazê-lo, diminuiríamos a capacidade de o estado poder pagar salários decentes aos professores. Diante desses dados e informações, meu diagnóstico era outro. Não precisamos de mais professores, mas que eles voltem para a sala de aula.


			Para realizar uma política pública eficaz em qualquer área, deveríamos ter bons gestores, capazes de entender e praticar essa relação entre dados/informação de qualidade, diagnósticos e políticas públicas. 


			No Brasil, conjugar teoria e prática e entender a relação entre dados–diagnóstico–política é uma raridade, sobretudo na gestão pública. Nossos serviços públicos — educação, saúde, segurança, transportes, legalização e fiscalização de empresas — são caros, ineficientes e muito mal gerenciados. Faltam bons gestores públicos. Alguns conseguem realizar coisas mesmo sendo pouco políticos e tendo pouca capacidade de articulação. Outros fazem muita política, mas são incapazes de realizar os projetos. 


			Ao longo de mais de 20 anos de convivência com vários gestores públicos, posso afirmar que Cesar Campos é uma exceção a essa regra. Cesar é um dos raros gestores públicos que veem valor no estudo sistemático das boas práticas gerenciais, sejam elas públicas ou privadas, e sabe como poucos fazer as articulações necessárias para torná-las uma realidade. 


			Desde 1999, é o gestor da implantação do Programa Delegacia Legal no estado do Rio de Janeiro. Como todo programa inovador, enfrentou resistências enormes, não apenas daqueles que não queriam transformar a realidade da segurança pública no estado, como de parte considerável da imprensa que, talvez sem saber, fez muitas vezes o jogo dos setores mais retrógrados e corruptos da polícia. Nada disso foi capaz de impedi-lo de tocar o projeto com competência e seriedade, tornando-o um exemplo e uma referência de sucesso na gestão pública.


			É com alegria que vejo sua dissertação de mestrado ganhar agora esta versão em livro, permitindo a mais pessoas conhecerem esse projeto e aprender com seus erros e acertos. Certamente, tivemos muitos equívocos na execução do projeto, mas sempre me lembro do meu avô, que dizia que “nem sempre conseguimos realizar as coisas que tentamos fazer, mas 100% das pessoas que conseguiram fazer foi porque tentaram”.


			Este livro mostra que, mesmo que haja distância entre intenção e gesto, é possível transformar a realidade. Basta cada um fazer a sua parte. Que o leitor desta obra se inspire nessa experiência para agir! Afinal, como diria o filósofo irlandês Edmund Burke, “o mal só prospera quando os homens de bem se calam”. Cesar Campos não se calou, e este livro é a prova.


			Boa leitura!


			Marcos Cavalcanti


			Doutor em Informática pela Université de Paris XI (Paris-Sud). 
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INTRODUCÃO


			Este livro tem por objetivo apresentar e discutir o Programa Delegacia Legal e os seus impactos no sistema de segurança pública do estado do Rio de Janeiro. Esse projeto foi acalentado e pensado ao longo dos anos em que trabalhei como Coordenador Geral do Programa Delegacia Legal (PDL). Esse programa foi criado em 1999 para modificar a forma de atuação da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, com a modernização dos ambientes das delegacias, informatização dos processos de trabalho, disponibilização de mais recursos tecnológicos e eliminação das carceragens das delegacias. O PDL, ao longo desses anos, recebeu inúmeras interpretações, críticas, elogios, expectativas e frustrações; entretanto, a maioria dos trabalhos acadêmicos, das pesquisas realizadas e dos livros publicados nessa área teve a Segurança Pública como foco de análise. Com essa ótica tão específica e tão diretamente ligada às questões complexas da Segurança Pública, deixou-se de perceber e registrar a diversidade dos resultados e dos impactos no sistema de segurança pública relacionados à implantação do PDL. Cada analista ou pesquisador interpretava resultados ou expectativas de resultados segundo suas conveniências, sua necessidade ou seu nível de conhecimento. 


			Assim, várias análises e avaliações feitas ao longo de mais de uma década de existência do PDL imputaram-no determinadas atribuições ou qualidades que não lhes diziam respeito. Essa diversidade de interpretações criou uma verdadeira babel de informações conflitantes sobre o PDL, que foi julgado às vezes como um sucesso, às vezes como um fracasso, outras como um grande projeto, e até como impossível de ser realizado. Entretanto, aconteciam outros resultados, sob o ponto de vista organizacional, tecnológico e de inovação, que não haviam sido nem previstos, mas que teriam grande importância na melhoria das condições operacionais do sistema de segurança pública. 


			Apesar de o PDL ter como objetivo elevar a autoestima do policial civil, aumentar a capacidade investigativa da Polícia Civil e melhorar o atendimento à população, sua existência busca, em última análise, otimizar as condições operacionais da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ), responsável pelas atividades da polícia judiciária. No entanto, foram raras as análises sobre o PDL que considerassem os fatores que envolvem processos de modernização desenvolvidos no ambiente organizacional. A maioria dos estudos cita as mudanças ocorridas, reconhece até sua influência no desenvolvimento do trabalho policial, mas mantém o foco nas questões exclusivas da segurança, criando um certo ônus para o PDL quanto às soluções dos problemas.


			Diante das lacunas ainda não abordadas por pesquisadores e estudiosos, seria incompleto avaliar um projeto de mudança organizacional em que não fossem analisados o redesenho dos processos de trabalho, sua redistribuição racional, o uso da tecnologia adequada, o nível de informatização do trabalho policial, a adequação do ambiente laboral aos processos de produção de serviços e o treinamento adequado dos recursos humanos. O programa não foi visto, nessas análises ou nesses estudos, como um projeto que visava à mudança radical das condições de operação da infraestrutura de uma organização policial, responsável pela implantação do novo modelo informatizado em 95% das delegacias do estado. Esse descompasso reforçou a motivação para mostrar que o PDL foi uma estratégia para a produção de serviços de qualidade na área da Segurança Pública, exigidos por uma sociedade democrática e necessária em uma sociedade do conhecimento. 


			Portanto, ao escrever sobre a implantação do PDL, pretendo explicar como um projeto de Engenharia de Produção em uma organização policial, mesmo sem produzir diretamente resultados na redução da criminalidade, pode provocar impactos significativos na melhoria do sistema de segurança pública.


			Para contextualizar o PDL, é necessário observar que, no início de 1999, a proposta da Delegacia Legal, com suas possíveis consequências no controle da criminalidade e com as expectativas geradas em relação ao funcionamento da PCERJ, construiu um quadro promissor para a segurança pública. Ao longo dos anos de sua implantação e operação, foi possível observar que não se efetivara a realidade esperada, mas sim uma nova realidade, também com futuro promissor para a segurança pública, mas diferente do que se propunha na época. Com a implantação do PDL, mudou o patamar operacional da PCERJ.


			Cabe ressaltar que o padrão comum de resposta aos desafios na segurança pública no Rio de Janeiro e no Brasil envolve a falta da prática de diagnóstico, a deficiência na seleção de projetos e sua ausência de continuidade e de monitoramento de performance, bem como a escassez de avaliação de resultados. As organizações policiais brasileiras ainda mantêm uma grande defasagem no acompanhamento da mudança de nossa sociedade na direção da modernidade. Além disso, não conseguiram a velocidade ideal de adaptação às transformações das novas formas da criminalidade com os instrumentos e estratégias necessários ao seu controle. E inclusive, ainda têm dificuldades na compreensão mais clara sobre o seu papel em uma sociedade democrática e pautada no conhecimento. 


			Diante dessa realidade, verifiquei que o estudo e a análise da experiência do PDL, ao modernizar, informatizar e otimizar as condições operacionais da PCERJ, poderiam ser uma efetiva contribuição à produção de conhecimento, especificamente em relação aos processos de inovação e profissionalização na área da Segurança Pública, considerando sua importância e complexidade. A modernização da PCERJ pelo PDL envolvia desde as novas construções de delegacias policiais até o desenvolvimento de sistemas informatizados para todo o trabalho policial de investigação. Fez parte de um conjunto de inovações no âmbito da segurança pública estadual, que compreendia outros projetos para atender tanto à implantação de políticas de proteção à mulher quanto às políticas contra a discriminação racial e de gênero, além de adotar novas práticas de planejamento com o conceito de áreas integradas de segurança. Pretendo, portanto, aprofundar a análise sobre a melhoria da qualidade de serviços Policiais para a sociedade brasileira — democrática, globalizada, informatizada, mas também excludente. 
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